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JUSTTFICATWA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE ESCOLIIA DO FORNECEDORE
rusrrFlcATrvA Do PRXçO

INEXIGIBILDIADE N" 07.04.02 / 2025.02

OBJETO: Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301, Baino Centro,

Sede deste município, destinado ao funcionamento da Casa do Cidadáo, de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social de Amontada.

O MLINICÍIIO pp AMONTADA, pessoa juridica de direito público interno, com sede na Avenida

General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidade de Amontada, Ceaút, CEP: 62540-000, inscrito no

CNPJ/MF sob o n" 06.582.449/0001-91, através da Secretaria Municipal de Assistência e Proteção

Social, inscrita no CNPJ/MF sob o no 41.683.88410001.03, neste ato representadopela Sra. Rosa Maria
Rodrigues Araújo Praciano, Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social, necessita contratar os

serviços mencionados no objeto acima:

1. ru$TFICATfVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: Art. 74, inciso Y, da Lei Federal no

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações).

Objetivo da Licitaçáo é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade,

impessoalidade, igaaldade, moralidade e publicidade 'Licitat é aregra'

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções

as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no artigo 7 2, lei 14.133 / 2021'

Art. 72. O processo de contrataçâo diteta. que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação , deverâ ser instruído com os seguintes

documentos:

I - Documento de formalizaçio de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

tr - Estimativa de despesa, que deverá ser calculad a na formaestabelecida no art.

23 desta Lei;

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se fior o caso, que clemonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

fV - Demonstração da compatibiliclade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;
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YIII - Autorização da autoridade competente.

Parëryrafo único. O ato que aatoriza a corLtrataçáo direta ou o extrato decorrente

do contrato deverâ ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLei14.133/2021:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviávela competição, em especial nos

casos de:

V - aquisição ou locaçáo de imóvel cujas características de instalações e de

localizaçáo tornem necessária sua escolha.

No caso em questão se veriflrca a análise do inciso art.74 daLei L4.133/2021. Inobstante o fato de a

presente conftataçáo estar dentro dos preceitos estabelecidos no art. 74, Y, da Lei 14,133/2021, o que

justifica a contratação direta.

2. JUSTIFICATTVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem afinalidade deLocaçáo de 01 (um) imóvel localizado na Rua Padre Pedro Vitolino,

1301, Baino Centro, Sede dqste município, destinado ao funcionamento da Casa do Cidadão, de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social de Amontada.

Justificativa pertinente à escolha dacontrataçáo do imóvel localizado na Rua Padre Pedro Vitorino,

1301, Baino Centro, nesta cidade, de propriedade da Sra. BISMALDA ARAÚJO DE MENESES

COUTO, de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de Licitaçáo' nos termos do

Att.74,Inciso V da Lei 14.133 de 1l de abril de202l, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislação, em-especial

quanto á fundamentaÇao da contrataçao por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃ.O, em

conformidade com o art.74, caput, inciso V, 5 5o, daLein.' 14.133/202l,passa-se a JUSTIFICAR a

indicaçáo em análise.

¡. O¡ nWXICIstr nrADn pf tlCrl¡ç.Ã.O - ADnQUAÇÄO DC) ART. 74' V' DA LEI
14.t33/2021t

A Secretaria Municipal de Assistôncia e Proteção Social, vem expor os motivos que justificarn a

conffataçáo de BISI\iALDA ARAÚJO DE I\{ENESES COUTO, advzindo, para tanto as seguintes

razoes

Tal contrataçáo tem como base legal o art.74, inciso V, $ 5o daLei N" 14.133/27 e alterações

posteriores, in verbis:

Art.74. É inexigível alicitação quando inviável a competição, em especial nos casos
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e delocalização
tornem necessária sua escolha.

t..,1

$ 5o Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaliaçã"o prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,
quando imprescindíveis às necessidades de u;tilização, e do prazo de amofüzação dos

investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado
pela Administração e que evidenciem vantagernparu ela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas destinado ao

funcionamento da Casa do Cidadão, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e

Proteção Social de Amontada,localizado no Bairro Centro, município de Amontada que darâ vma
maior proteção, dada âlocalizaçáoe estrutura fisica com dimensões capazes de atender aos reclamos e

interesse da Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação, destinação

etc.) são relevantes, de modo que Administtaçáo não tem outra escolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com
localização determinada, não se torna possível à competição entre os particulares.

O assunto também é defrnido por Sérgio Fenaze Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre compra ou

locaçio de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como alojamento,local de

trabalho ou moradia de servidor, desde que sualocalização e instalações se apresentem

como viabilizadons do melhor desempenho, para o interesse público, das atividades

administrativas. (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação p.60)

4. pA TSTIFICATIVA DE PREçO E DO VALOR DA CONTRATAçÃO:
Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a corfirataç.áo em

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇ.Ã,O, em conformidade com o art. 74, caput, inciso Y, da Lei n,o

I4.t33/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta ë proprietënio de um imóvel situado na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301, Baino Centro,

municÌpio de Àmbntada, o qual servirá para uso não residencialparu funcionamento dos Programas

ofereciåos pela Casa do Cidadao, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e

Proteção Sócial de Amontada,localizado nó Bairro Centro, município de Amontada, o aluguel é no

valor de R$ 2,000,00 (dois mil reais) mensais.

5. DA IIT{BILITAçÄO JIJRÍDICA E DA REGULAITIDAI,E FISCAL.
N*p@paracontrataçáo,aAdministraçáotemodeverdeverifïcaros
requiiitos de habilitação estabelecidos no afügo 62Lei 14.133/2021, indispensáveis ao cumprimento do

objeto:
B&ËFÉITTJITÅ ÐË ÅMûNTÅÛA
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Art. 62. A habilitação é. a fase da licitaçáo em que se verifica o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes paft demonstrar a
capacidade do licitante derealizar o objeto dalicitaçáo, dividindo-se em:

I - Jurídica;

II - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitação jvrídica e

regularidade fiscal.

6. DEMONSTRAçÄO DA COMPATIBILIDApE DA PREVISÃ.O DE RECURSOS
oRçAMENT.ÁRrOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIpO.

DECLARAMOS para os devidos flrns, especialmente em atendimento ao disposto no art. t6 da Let
Complementar no I0l/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de impacto

Orçamentário e Financeiro, o pfocesso encontfa-se em compatibilidade e adequado com a nossa

Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes

Orçamentánias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentâria anual, e assim sendo, existe previsão dos

recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado

acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentëniaparaatalfinalidade.

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correrão à conta da

dotação orçamentária propria cla SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E PROTEÇAO

SOCIAL de Amontada-CE, constante daLei Orçamentária Anual, parc a exercício fïnanceiro de 2024,

na seguinte classifi caçã o programáúica'.

7. CONCLUSÃO:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado,

podendoa Administraçäo contratáJos sem qualquer afrontaà lei de regência dos certames licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratat a rcfetida, é decisão discricionâtia do Gestor

optar pela contratação ou não, arLte a criteriosa análise da Auditoria Intema e Procuradoria Jurídica de

tóda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Amontada/CE, 08 de abril de 2025.

RosaMaria nffiigo* Araújo Praciano

Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social
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À procu radoria Ju rídica

Senhor Procurador,

Encaminhamos a V. Sa. o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n.e 07.04.02/2025.02, cujo

objeto é a Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301-, Bairro Centro,

Sede deste município, destinado ao funcionamento da Casa do Cidadão, de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social de Amontada, para exame e aprovação.

Assim, submeto a presente justificativa à Procuradoria Jurídica nos termos do art, 53 da Lei n'

L4.1.33/202.1.,

Anrontada-CE, 08 de abril de 2025

Rosa Maria noffi., Araújo Praciano

Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social

PRf TËITURÅ ÐË ÂMONTÅÞÅ
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TNExTcIBTLTDADE DE LI clTeçÃo N" 07.04.0 2 / 2025.02

pRocESSO ADMINISTRATIVO N" 07 .04.02 / 2025.02

ASSUNTO: CONTRATAçAO OnnrA POR INEXIGIBILIDADE DE
lrciraçÂ.o. rocaçÃo, PossIBiLID.A,DE,

RBmtóRro'

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificat a legalidade da locação de

imóvel, pela Secretada Municipal de Assistência e Ptoteção Social do Municþio de Amontada,

destinado a o funcionamento da Casa do Cidadão, de responsabilidade da Secretaria Municipal de

Assistência e Proteção Social de Amonta da,Iocahzado no Bairro Centro, município de Amontada, na

Rua Padre Pedro Vitorino, 1301, no município de r{montada, que tem por representante BISMALDA

AnAúJO DE MENESES COUTO, por um período de 72 poze) meses, por meio de inexigibildade

de licitação, nos termos do art. 74,"V' daLetFederal n" 14.1'33/2021.

,A. {in¿lidade da contrztaçäo, visa atendet as demandas da Sectetada Municipal de rA'ssistência e

Proteção Social, que atrâvés de seu gestor autotizou a zbetixa do ptocedimento de contratação, que

justifica o ato aduzindo:

,4. locação de um imóvel na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301, Centto da cidade de ,\montada pan

funcionamento da Casa do Cíåadão, de responsabilidade da Sectetaria de Ptoteção e A.ssistência

Social, se faz necessária paø garanttt o acesso facilitado da população aos sewiços oferecidos' A

Iocùtzação cenftal do imóvel possibilitatá que os cidadãos tenham fácil acesso aos atendimentos e

progrâmas sociais d.isponibilizados pela Secretatia, contribuind o par.^ a ptomoção do bem-estar e da

inclusão social.

Além disso, a escolha de um imóvel no centro da cidade também visa otimizâr os recursos públicos,

rrm^vez que a proximidade com outros órgãos e serviços facihtatâatntegtaçã"o e aatttcttlação entte

as diferenle, políti.r, públicas. Dessa forma, a locaçã"o de um imóvel no centro de ,{montada para a

Casa do Cidadão se mostra como uma medida estratégica e eficiente para garantst o acesso dos

cidadãos aos sewiços sociais, promovendo a cidadania e o desenvolvimento social no municþio'

A ausência de licitação, no caso em questão, dedva da possibiJidade de o intetesse público ser

satisfeito aftavês de outro imóvel, que não o escolhido. As características do imóvel, tais como

loca¡zação,dimensão, equipamentos d"isponíveis, destinação, entre outtas, são relevantes de tal modo

que a administração não tem outra escolha. O imóvel possui a estrutura e Iocabzação adequada ao

que se destina.

Foi anexad o avahação pelo Órgão comPetente do Município, inexistência de imóvers

público s vâgos que se destinem ao ftm almeiado pela Secretatia e presentada a iustificativa

pan celebração do ato de contratação direta, demonstrando-se a e os motivos da escolha

PRãËã}TURÅ FE ÂMÔ!{TÅOÅ
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do imóvel, com 
^ 

demonstraçã"o da vantagem p^tu 
^ 

gestão da Secretaria Municipal de A.ssistência e

A

Proteção Social de '\montada,Ioczhzado 
no Baitto Centro, no município de Amontada'

Vieram então os âutos â esta PtocuradoriaJuddica para emissão de Parecet.

ANÁLISEJIJRÍDICA. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO

A cóntrataçã"o dreta pretenclida, na hipótese de inexigrbilidad¿ de licitação, êpeúeitamente possível,

eis que encontra fundamento factual e legal. Senão veiarnos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observat o princípio

instfumental da licitação, cuja finalidade - em tefmos simplórios - é propiciar a

coflft.ata,çã,o rnais vantai os a à Adminis Tração'

Art, 37 --(...)

XXI - tessalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços' compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegufe

igualdade cle conclições a toclos os concoffentes, com cláusulas que estabeleçam

àtrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos tetmos da

lei, ä 
"qual ro-à.tt. petmitltâ as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à gatantia do cumprimento das obrigações.

Tal princípio da ücitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensír-el quanto possível, ao

passo que as exceções devem ser lidas e intetpretadas de forma restritiva' Assim manda a boa

L"r-"rèotic por. meio do enunciado da interpretação resttitiva das regras de exceção. Na prática:

licitar sempre qoand,, possível, coîtÍataï sem licitação somente quando estritamente necessário.

Entretanto, a Cafia Magna prevê expressâmente â existência de casos que excecional o devet de

¡citar. São os casos das ù.ituta"r tidas por contrâtação direta mediante dispensa ou inexigibilidade de

licitação.

A contrataçäo otasob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de hicitaçäo, eis que se subsume

à hipótese do art,74,"Y" da Lei no 14.1.33/2021. Visa-se ølocaçäo de bem imóvel destinado a o

funcionamento da Casa do Cidadão, cle responsabilidade da Secretatia Municipal de ,{.ssistência e

proteção Social de Amontada, localizado no Bairro Centro, na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301,

município de Amontada, pot um período de 1'2 (Doze) meses'

Diante da subjetividade que permeia ^ 
coîtÍata.ção, e da discticionatiedacle do ato de contração, em

objeto da contratação, inferimos que não b'â
face das motivações de Localtzação e escolha do

parãmetto objetivos hábeis a astorizar. disputa em concortencial.

Nesse diapasão a presente conttataçã,o, tet
Licitações Pírblicas e Contratos -Lei:rf 1'4.

no art. 74, inciso "Y" e $ 5" da Nova Lei de

133/

PNäFËITURA ÞË ¡,ÞÅ
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Forçar a Administração Pública a reahzarltcitação, nestes câsos, resultaria em ptejuízos

em violação direta ao princþio da economicidade o procedimento tesultaria inútil e
interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos despendidos pela Administtação

toda vez qlcie rcahza licitações, seja com a mobltzação do 
^parato 

técnico ou adminisÚativo que utiliza

pata Ievzt a czbo o procedimento.

Diante do contexto factual, não seria viâvellançar mão de licitação porque indubitavelmerite estamos

diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal ptemissa, a douúina é

pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abtange também os casos em que a conttatação

necessária a satisfazet a necessidade e incompatível com â n^tureza do procedimento licitatório, o que

seria suficiente para proceder- se a inexigibilidade.

REQUISITOS LEGAIS DALEI N" 14.133/21

Confonne jâ falamos, a conttatação sob análise arnolda-se à hipótese do att.74, "V" c seu $ 5" cla

Nova Lei de Licitaçôes e Contratos- Lei no 1'4.133 /2021:

Art.74. É inexiSvel ahcitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t..l

V - aquisição ou locação de imóvel cujas catacterísticas de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha.

t ..l

$ 5" Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaLaçã.o prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,

quando impräscindíveis às necessidades de utiltzaçäo, e do prazo de amottização dos

investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e clisponíveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singulariclade do imóvel a ser comprado ou locaclo

pela Administração e que evidenciem vantagem pan ela'

Da leitura do d.ispositivo, pode-se depreender a existência clos pressupostos legais pzlre. a' regularidade

da inexigibilidade de licitação no caso de conttatação de imóvel, a saber:

I - avabaçáo do bern, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,

quando às necessidades de utilização, e do prazo de amofüzação dos

da inexrstência de imóveis públicos vagos e disponíveis que ateudam ao

Av^ Sorr*ral Åli¡:i* do* Sontos' 1353
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III - justificativas que demonsttem a singularidade do imóvel a set comptado ou

pela Administtação e que evidenciem vantagempara ela.

Consta anexado âos autos avahaçáo ptévia, do Setor de Engenhatta e Avahação do Município, que da

conta que o bem objeto do presente procedimento tem preço de mercado em média no valor de R$

2.000,00 (dois mil ieais) mensal, o que demonstra que o preço da contratação se encontra dentro dos

valores do metcado imobiliário da cidade. Encontta-se acostado aos autos laudo de vistoda e

apvtaçãode evenruais modificações necessá rias paø a eftcaz utthzação do imóvel a ser locado.

Por fim, jâ consta nos autos cetidão de inexistência de bem público que atenda o obieto ptetendido

no presente procedimento.

Portanto, necessário de faz a estrita observância dos requisitos legais pala q.ue seja concrettzada a

contração pela Sectetaria Solicitante. Salientando-se que não compete 
^ 

estr- Ptocuradoria a anâltse da

escolha e conveniência da contração, muito merìos, o preço da eventual conûatação. Que seja

justificada a singuladdade do imóvel e sua vântagem.

DA FORMALIZAçAO DO PROCESSO:

ANovaLeideLicitações(I-eino 1,4.133/2021),elencaemseuartigoT2,rlormasgeraisqueregemas

d]versas possibilidade de contratações direta, e em especial estabelece a formahzação e insttução do

processo administrativo, assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de contrataç ão dketa,que comPreende os casos de inexigibilidade

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento cle fotrnalização de demanda e, se fot o caso, estudo técnico preliminaq

análise de riscos, termo fle referência, ptojeto básico ou proieto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fomta estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecet juddico e pafecefes técnicos, se for o caso, que demonstlen o

atendimento dos requisitos exigidos;

fV - demonsttação da compatibilidade da previsão de tecursos orçamentários com o

compromisso â ser assumido;

v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

ÿI - razão da escolha do conffatado;

VII - justificariva de Preço;

VIII - autorização daautoriclade

Äv^ {i}en*r*l Ålipiü {los :i<¡rltór' L353. Cgntro
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Parâgrafo írnico. O 'afo que autoriza a conttatação diteta ou o extrato

contrâto deverá ser dJvulgado e mantido à disposição do pírblico em sítio elettônico

^

oficial

Resta atendida, a insttução processual necessâria, conforme observaçöes jâ apontadas no presente

pafecef.

DO PARECER: 1

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob 
-o 

prisma estritanrente iurídico, não lhe

competindo ad.itat á conveniênóia e à opoitunidade dos- .atos praticados no âmbito cla

,{,drninistração, nem anaßsar aspectos de nautezã. eminentemente técnicos-arlministrativa. Além disso,

este parecei possui catâtetmerimente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor'

Ex þositit, com firlcro nas disposinå", ,ror-ativas petinentes, est¿ Procu rrdoÅa manifesta-s9 ne.la

l.gaiidrd" do processo adminisïativo em análise, OÞINANDO pela possibilidade da contratação do

Imóvel.

É o p,rt"..t, salvo melhot juízo.

AmontadafcE, 09 de abril de2025

Costa

uídico
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Com base no parecer juridico dgs
apresentada, RATIFICO a situação
fundarnentada no Art. 7 4, Inc-iso V, da

Anr*ntada

M
RODRIGUE

dadc.¡s expostos e cta documentação
de INEXIGIBILIDADE DE r,rCtreçÃO,
Lei l-4.133, de 11 de abril de 202L.

iiilti"l
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TERMO DE AUTORTZAçÃO

TNEXTGTBTLTDADE DE LrCrrAçÃO N" o7 .04.02/2025.02

O l¿UulCÍpro DE AMONTADA, pessoa juridica de díreito público interno, com

sede na Avenicia General- A1ípio dos Santos, 1353, Centro, CEP 62540-040,
Bairro Centro, ' Amontada, Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o llo
06.582.449/0001-91, através da Secretaria Plunicipal de Assistência e

proteção Social, inscrita no CNPJ/MF sob o no 41-.683.884/0001-03, Ilesle
ato representada pela Sra. Rosa Maria Rodrigues Araújo Praciano, nos

teïmos do art. art. '74, capuL,. -inciso V, da Lei no 14.133/2021' e com base
no Decreto Munici.pal no. 11 4/2024, AUTORIZO a ccntinuidade no

prqcedi-mento administrativo, obletivando a contratação via INEXIBILIDADE
nn LICITAÇÃo No 0'l .04.02/2025.'02 para atendimento das despesas a seguir
ctiscriminadas:

OBJETO: Locação de 01 (um) imóve-l locafizado .na Rua Padre Pedro Vitorino,
1301-, Bairro Centro, Sede deste municipio, destinado ao funcionarnento da

Casa do CidaCão, de responsabiliclade da Secretaria . Municipal de

Assistência e Proteção Social d.e Amontada.

PESSOA .TURÍDICA: BISMALDA ARAÚJO DE MENESES COUTO;

VAï,OR OFERTI\DO: R$ 24 . 000, O0 (vint.e e quatro mil reais ) ;

DOTAç.ãO ORçA!4ENTÁnre: 2OOr.08 .r22.0100 .2.1,7.9-G.A.E.A. P. S.

DO . CONTRATO E DA PUBIJICID}IDE

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta de Contrato eJ-al:oradc,

convocando-se o int.eressado para assinatura do contrat<¡ Iìos. prazos
fixados em lei;

DA PUBLICAçÃO: A contratação será registrada e publícada no Portal'
Naciona] de Contratações Públicas (PNCP) , flâ situação de Ine:xigibj-liclade
de Licitação, com amparo na legislação supracitada. Pul:lique-se no Portal
Nacional de Contratações Públ-icas (PNCP)

Amonta.da-CE, 09 de abril- de 2025'

P.OSÃ. MA1ìTA S ARAÚ.TO PRACIANO

e Proteção SocialSecretária Bxecutiva de Assistência

PRäFËÌTuRÂ ÞF Åñ¿SNTÅþÅ
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EXTRATo rERMo DE AUToRtznçÃo

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LlClrAçÃO trls 07.04.02/2025.02

A, Secretaria Municipql de Assistência,.e".Prgteção Social dq Amo¡,lada, Estado do Ceará, em

cumprimento à ratificação procedicJa pela Sra. ROSA MARIA RODRIGUfS RRAÚJO PRACIANO,

Secretária Executiva de Assistência e Proteção Social de Amontada, Estado do Ceará, faz pr.rblicar o

Extrato resurnido do processo de lNEXlGlBlL.lDADE de licitação a seguir:

OBJETO: Locação cle 0L (um) imóvel localizado na Rua Padre Pedro Vitorino, 1301-, Bairro Centro,

Secle deste município, destinado ao funcionamento da Casa do Cidadão, de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Assistência e Proteção Social de Amontacla.

FAVORECTDO(A): BISMALDA ARAIiJO DE MENESES COU ì-O

VALOR GLOBAL: RS 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

FUNDAMENTO LEGAL: Art.74,lnciso V da Lei 1.4.133 de 1-1 de abril de202t e demais legislações

pe rti nentes.

Declaração de INEXIGIBILIDADE de Licitação emitida pela Agente de Contratação e Ratificada pela

sra. RosA MARIA RODRIGUES ARAIiJO PRACIANO, Secretária Executiva cle Assistência e Proteçäo

Social de Amontada,

Amontada-CE, 09 de abril de 2025

ffi
ROSA MARIA RODRIGUES ARAUJO PRACIANO

Secretária Executiva de Assistência e Proteção Sclcial

pnËrå11'¡JËA Þä ÅtüÕN 1ÀþA
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csnrroåo DE Drvttr.eeçÃo Do ExrRATo Do PRocEsso DE

rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrAçÃo N" 07.04 .gz/2025.02

CERTIFICO que o Extrato de Processo de INEXIGIBILIDÀDE de Lícitaçâo

No O?. 04 .02/2025.02, para a Locação de 07 (un) itrtóveJ- situado na

Rua Padre Pedro Vitorino, L307, Bairto Centro, nesta cidade/ para

fu¡cionamento da foi devidamente afixado no quad::o de avisos da

Prefeitura de Municipal de Amontada, ûo dia A9 de abriJ- de 2025,

conforme determinação prevista na Lei 14.133 /2021' e demais

Iegislações pertinentes.

Amontada-CE, 09 de abril de 2025

ROSA MARIA
m.-

RODR.IGT'Es aneú¡o PRA,CTAT{O

secretária Executiva de Assistência e Proteção social

PAgP6ITUåÅ *Ë ÁMSNTÅÞÅ
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